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PARECER Nº 76, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA DE Nº 8, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2022
De iniciativa do Senhor Governador, o Projeto de lei complementar em epígrafe trata da concessão de abono complementar aos servidores, na forma que especifica.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 7 (cinco) emendas.
Posteriormente, em reunião conjunta das comissões em epígrafe, foi aprovado parecer favorável ao PLC nº 10/2022, e contrário às emendas.
Iniciada a discussão da propositura em plenário, foi apresentada emenda de plenário de nº 8, nos termos do artigo 175, inciso II do regimento interno.
Por sua vez, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou, novamente, a presente reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de Finanças e Orçamento e Planejamento, para análise e emissão de parecer, dentro de suas respectivas competências, sobre a emenda de plenário em questão, nos termos do artigo 53, parágrafo único, do Regimento Interno.
É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.
O PLC nº 10/2022 trata de atualizar, em 10% (dez por cento), os valores da Lei Complementar nº 1.344, de 26 de agosto de 2019, no que diz respeito à concessão de abono, quando a retribuição global mensal do servidor for inferior a R$ 1.320,00 (um mil e trezentos e vinte reais) em Jornada Completa de Trabalho, R$ 990,00 (novecentos e noventa reais), em Jornada Comum de Trabalho, e de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais) em Jornada Parcial de Trabalho.
A emenda sob análise pretende elevar tais valores, para R$ 1.460,00, R$ 1.095,00 E R$ 730,00, respectivamente.
Inicialmente, cumpre salientar que outras emendas da mesma natureza já tiveram parecer contrário por parte destas Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de Finanças e Orçamento e Planejamento.
Sem olvidar a nobre intenção contida na emenda sob análise, não podemos concordar com sua aprovação, visto que a medida acarretará aumento de despesa não dimensionado, desrespeitando as normas de finanças públicas previstas no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e contrariando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, não se pode aumentar a despesa, por emenda parlamentar, nos projetos de inciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Isto posto, nosso voto é contrário à emenda de plenário de nº 8.
a) Adalberto Freitas – Relator
Aprovado como parecer o voto: contrário à emenda de plenário nº 8.

Sala das Comissões, em 23/3/2022.

a) Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza
favorável

Dr. Jorge do Carmo
favorável

Marcos Zerbini
favorável

Mauro Bragato
favorável

Thiago Auricchio
favorável

Wellington Moura
favorável

Marta Costa
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Estevam Galvão
favorável

Milton Leite Filho
favorável

Professora Bebel
favorável

Marcos Zerbini
favorável

Bruno Ganem
favorável

Professor Walter Vicioni
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Estevam Galvão
favorável

Enio Tatto
favorável

Roberto Engler
favorável

Mauro Bragato
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Marcio da Farmácia
favorável

Alex de Madureira
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Estevam Galvão
favorável
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